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  O desejo, expresso através deste livro é de que se faça o investimento necessário para que a qualidade plena da aprendizagem dos educandos seja uma realidade no seio das nossas escolas, de todos os níveis. Fato que implica cuidados efetivos por parte dos sistemas públicos nacional, estadual, municipal, assim como por parte do sistema particular de ensino no país; o mesmo se diga a respeito dos educadores nos seus diversos papéis de diretores de escola, profissionais do setor pedagógico, professores e professoras nas salas de aula de nossas instituições de ensino.




  
Introdução




  Notas escolares, suas distorções e a busca de soluções




  O presente livro aborda a questão das notas escolares, suas distorções e suas possibilidades. A fenomenologia das notas escolares tem me acompanhado durante muitos anos, como se poderá observar no que exponho, a seguir, nesta introdução, sendo que, neste momento, sinto necessidade de aprofundar sua compreensão.




  Temos uma tradição no Brasil — em outras partes do mundo também — de entender que nota escolar representa a avaliação do desempenho do educando em sua aprendizagem.




  Essa prática, de um lado, tem assediado os educadores em geral, fato revelado pelas inúmeras dúvidas e perguntas que são formuladas em torno dela, indo desde o seu significado até o modo de atribuí-la, passando pelas questões de “justiça” e “injustiça” em relação à promoção, ou não, do educando na sequência do currículo escolar.




  De outro lado, a questão da nota escolar exige a compreensão de sua base epistemológica e prática, à medida que hoje tem papel determinante na vida de educadores, de educandos, assim como nas instituições educativas e no sistema escolar do país.




  A aprendizagem do educando na escola não pode ser “média” como expressam os usos e abusos das notas escolares, mas sim plena,[1] em conformidade com o que se planeja para ensinar, o que implica o currículo escolar como seu suporte e o plano de ensino como sua tradução prática para a sala de aula.




  A qualidade da aprendizagem necessita ser plena (o que quer dizer satisfatória) sobre os conteúdos ensinados e que deveriam ser aprendidos; a qualidade da aprendizagem não pode ser menos do que isso, o que implica que não pode, de forma alguma, ser pela satisfatoriedade “média”.




  Sem esse padrão de qualidade plena da aprendizagem os educandos seguem pela vida com lacunas de conhecimentos e de habilidades, quer seja como carência de pré-requisitos, tendo em vista proceder a aprendizagens mais complexas, quer seja para aprofundar e refinar sua formação, quer seja para agir com justeza e adequação no seu cotidiano.




  Expressei essa compreensão e exigência, há quase trinta anos, num texto publicado sob o título “Avaliação da aprendizagem escolar: para além do autoritarismo”, cujos dados históricos relato adiante nesta Introdução.




  No final de minha graduação universitária em Filosofia, no fechar dos anos 1960 — propriamente em 1968 —, entrei em contato com a fenomenologia das “medidas educacionais”, por meio de uma disciplina voltada para a formação pedagógica do futuro professor.




  Logo após minha graduação, ampliei e aprofundei estudos sobre avaliação em educação, fato que me permitiu, por alguns anos (1970-1976), exercer profissionalmente atividades na área técnica de avaliação educacional, no Instituto de Rádio Difusão Educativa da Bahia (IRDEB), mantido pelo Governo desse Estado; no caso, uma instituição pública dedicada à educação a distância, por meio de aulas radiofônicas, com recepção organizada (sala de aula, com um monitor) e de material didático escrito em apoio aos estudos e às aprendizagens dos educandos.




  Em uma das investigações junto aos estudantes matriculados nos Cursos Supletivos do Ensino Fundamental dessa instituição, abordando as “expectativas do que desejariam ser no futuro”, um estudante respondeu que “desejava ser Presidente da República”. Lembro-me que nós, os profissionais que atuávamos na instituição, benignamente, rimos do “desejo do jovem estudante do supletivo” como um desejo ingênuo. Não entendemos, naquele momento — e certamente nem o estudante compreendia — o consistente e amplo significado que podia expressar seu ingênuo desejo. Antonio Gramsci, um militante político italiano (1891-1937), ensinou-me o que poderia significar esse desejo, evidentemente muito além da sua expressão.




  Alguns anos depois desse episódio, relativo à expressão do desejo do estudante, e já tendo compreendido mais a educação, assim como seu significado político e social, no ano de 1984, fiz uma “Comunicação livre” — no decurso do XVI Seminário Brasileiro de Tecnologia Educacional, promovido pela Associação Brasileira de Tecnologia Educacional (ABT), na cidade de Porto Alegre, sob o título “Avaliação da aprendizagem escolar: para além do autoritarismo”, texto mencionado anteriormente — na qual já abordava as notas escolares como um recurso que atua negativamente em relação à qualidade plena da aprendizagem, o que impede que cada estudante “se prepare para governar”, ainda que não necessariamente venha a ocupar essa função.




  Hoje (2013), às vésperas do seu trigésimo aniversário (2014), verifico que esse texto, no âmbito dos estudos sobre avaliação da aprendizagem em nosso país, tornou-se um marco e, dessa forma, retomo-o aqui, para introduzir o presente estudo sobre notas escolares, à medida que, nele, já se encontram sinalizados os incômodos que tenho com essa prática escolar, sobre cuja fenomenologia somente agora me debruço a estudar mais cuidadosamente e cuja compreensão partilho com todos — educadores, gestores educacionais, pais e educandos.




  Ao escrever o texto-base para minha comunicação no evento citado, compreendi melhor o que, certamente de forma inconsciente, expressara o jovem que tinha a expectativa de estudar para, um dia, “ser Presidente da República”. Por meio de estudos variados, que abordavam sociológica e politicamente a educação, mas especialmente pelos escritos de Antonio Gramsci, compreendi que a educação escolar deveria preparar todos para ser “governantes”; não um ou outro, mas todos, isto é, o ensino necessita ser democratizado por meio do atendimento de todos os educandos com qualidade positiva em suas aprendizagens. Todos, absolutamente todos, devem aprender o necessário, e as notas escolares andam na contramão dessa possibilidade, como veremos no decorrer dos capítulos deste livro.




  No texto para a “Comunicação livre” mencionada, mostrei como a avaliação da aprendizagem poderia ser a “companheira” de todo educador, assim como de todos os gestores educacionais, em seus investimentos para a democratização da qualidade do ensino e da aprendizagem, fato que propiciaria uma das condições (ao lado de muitas outras) para a equalização social. Nesse contexto, busquei o auxílio desse autor e, então, finalizando o meu texto, escrevi:




  Vale ainda um lembrete final sobre um possível modo prático e racional de proceder a uma avaliação diagnóstica que conduza professor e aluno [educador e educando][2] ao atendimento dos mínimos necessários para que cada um possa participar democraticamente da vida social. A avaliação deverá verificar a aprendizagem não a partir dos mínimos possíveis, mas sim a partir dos mínimos necessários.




  Gramsci (1979) diz que a escola não só deve tornar cada um mais qualificado, mas deve agir para que “cada cidadão possa se tornar governante e que a sociedade o coloque, ainda que abstratamente, nas condições gerais de poder fazê-lo; a democracia política tende a fazer coincidir governantes e governados (no sentido de governo com o consentimento de governados), assegurando a cada governado a aprendizagem gratuita das capacidades e da preparação técnica geral necessárias a fim de governar”.[3]Não será, pois, com os encaminhamentos da pedagogia compensatória nem com os encaminhamentos de uma pedagogia espontaneísta que se conseguirá desenvolver uma prática pedagógica e, consequentemente, uma avaliação escolar adequadas. É preciso que a ação pedagógica em geral e a de avaliação sejam racionalmente decididas.




  Para tanto, sugere-se que, tecnicamente, ao planejar suas atividades de ensino, o professor [educador] estabeleça previamente o mínimo necessário[4] a ser aprendido efetivamente pelo aluno [educando]. É preciso que os conceitos ou notas médias[5] de aprovação signifiquem o mínimo necessário para que cada “cidadão” se capacite para governar.[6]




  A aprendizagem dos educandos nas diversas “unidades de conhecimentos” (usualmente denominadas de “unidades de conteúdos”), que compõem a disciplina e o currículo escolar, necessita atingir a “qualidade plena”, isto é, o estudante necessita aprender todos os detalhes necessários — sem deixar nenhum de fora — dessa unidade de conhecimentos. O que implica que a aprendizagem escolar não pode ser pela “satisfatoriedade média”, mas sim pela “satisfatoriedade plena”, e a avaliação é a parceira que, quando praticada com adequação, lembra a todos os educadores essa necessidade, revelando-lhes a qualidade da aprendizagem conquistada por todos e cada um dos seus educandos; se satisfatória, segue-se em frente; se insatisfatória, há que se investir na aprendizagem do educando até que chegue à satisfatoriedade, pois que a “única função da escola é ensinar para que o educando aprenda”.




  Contudo, as notas, como praticada hoje em nossas escolas, não subsidiam o cumprimento desse papel. Ao contrário, elas, na maior parte das vezes, nos enganam quanto à necessidade de busca dessa qualidade plena e dos encaminhamentos para chegar a eles, como teremos oportunidade de compreender, sob diversas ópticas apresentadas nesta publicação.




  Nesse mesmo texto, publicado em 1984, na sequência dos parágrafos anteriormente citados, abordando o significado enganoso das notas escolares, exemplifiquei essa situação por meio da prática comum em nosso meio para a obtenção de “médias” entre notas escolares. Escrevi na época:




  Jocosamente, poderíamos dizer que um aluno numa escola de pilotagem de Boings pode ser aprovado com o seguinte processo: aprendeu excelentemente a ascender o avião e, portanto, obteve nota 10 (dez); aprendeu muito mal a aterrissar o avião e obteve nota 2 (dois); somando-se os dois resultados, tem-se um total de doze pontos, com uma média aritmética no valor de 6 (seis). Esta nota é suficiente para [o estudante] ser aprovado, pois que está acima de 5 (cinco [pontos]), exigidos normalmente [para a aprovação]. É o mínimo de nota. Quem de nós (eu, você e muitos outros) voaria com esse piloto?




  Então, o médio não pode ser um médio de notas, mas um mínimo necessário de aprendizagem em todas as condutas que são indispensáveis para se viver e se exercer a cidadania, que significa a detenção de informações e a capacidade de estudar, pensar, refletir e dirigir as ações com adequação e saber.




  Com o processo de se estabelecer os mínimos necessários, os alunos que apresentarem a aprendizagem dos mínimos necessários serão aprovados para o passo seguinte de sua aprendizagem. Enquanto não conseguir isso, cada educando merece ser reorientado. Alguns, certamente, ultrapassarão os mínimos [necessários], por suas aptidões, por sua dedicação, por condições de diferenças sociais definidas dentro da sociedade capitalista…, mas ninguém deverá ficar sem as condições mínimas de competência para a convivência social.[7]




  À medida que nós optamos por trabalhar a favor da democratização da sociedade, tendo a educação, ao lado de outros fatores, como um dos seus suportes — e, para mim, não há outra opção digna para o sistema educacional, assim como para cada educador individual dentro de sua sala de aula —, devemos investir largamente na qualidade do ensino, tendo em vista a aprendizagem com qualidade plena no desempenho naquilo que se deve aprender, de tal forma que todos se apropriem tanto dos conhecimentos como também de suas respectivas habilidades; dessa forma, constituindo capacidades.




  Dentro dessa perspectiva, concluí o texto de 1984 da seguinte maneira:




  Um educador, que esteja preocupado em que sua prática educacional esteja voltada para a transformação, não poderá agir inconscientemente e irrefletidamente. Cada passo de sua ação deverá estar marcado por uma decisão clara e explícita do que está fazendo e para onde possivelmente estará encaminhando os resultados de sua ação. A avaliação, nesse contexto, não poderá ser uma ação mecânica; ao contrário, terá de ser uma atividade racionalmente definida, dentro de um encaminhamento político, dentro de um encaminhamento decisório a favor da competência de todos para a participação democrática na vida social.[8]




  As notas escolares, como vêm sendo praticadas em nossas escolas, não nos ajudam a realizar o sonho, a esperança e o desejo da democratização do ensino. Ao contrário, camuflam a realidade para que não enxerguemos os seus limitados processos e resultados.




  Na presente publicação, cuidaremos do fenômeno das notas escolares sob diversos ângulos. Estaremos dando atenção aos seus aspectos negativos, tais como: a distorção epistemológica presente na sua prática, por meio do contrabando entre “qualidade” e “quantidade”, as distorções presentes na prática das médias simples e ponderadas, as notas escolares como um fetiche que domina a vida de educadores e educandos. Também estaremos cuidando do lado positivo, isto é, como processar o registro da qualidade da aprendizagem, transformando-o num fator a favor da qualidade positiva da educação escolar.




  Estamos todos convidados a nos debruçar sobre a fenomenologia das notas escolares, a fim de que possamos atuar pedagogicamente para que nossos educandos adquiram a mestria nas aprendizagens dos conteúdos escolares que lhe são ensinados.




  Desejo uma boa jornada de estudos a todos.
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